PROJETO DE LEI Nº 071/26, DE 28 DE AGOSTO DE 2026.

Prorroga a situação de excepcional interesse público e autoriza a prorrogação de contratos temporários e emergenciais, e dá outras providências.

Art. 1º Fica prorrogada a situação de excepcional interesse público e autorizado o Poder Executivo Municipal a prorrogar, pelo período de até 06 (seis) meses, os contratos temporários e emergenciais originados com base na Lei Municipal nº 2.942, de 04 de setembro de 2025, visando à manutenção do quadro funcional atualmente existente e à continuidade dos serviços públicos.
Parágrafo único. A prorrogação de que trata o caput deste artigo poderá ser interrompida a qualquer momento, mediante ato do Poder Executivo, tão logo cesse a necessidade que a justificou ou quando findar o ano letivo.
Art. 2º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias específicas da Lei de Meios vigente.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito de Alpestre, aos 28 dias do mês de agosto do ano de 2026.


RUDIMAR ARGENTON
Prefeito Municipal




[bookmark: _GoBack]












EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Senhora Presidente,

Senhores Vereadores,

Encaminhamos à apreciação dessa Egrégia Câmara Municipal o presente Projeto de Lei, que tem por objetivo prorrogar a situação de excepcional interesse público e autorizar a prorrogação dos contratos temporários e emergenciais autorizados pela Lei Municipal nº 2.942, de 04 de setembro de 2025.
A referida Lei autorizou a contratação temporária de 02 (dois) Monitores de Escola, visando ao atendimento da demanda existente nas escolas da rede municipal de ensino.
A necessidade que justificou as contratações permanece, sendo necessária a continuidade dos serviços prestados pelos profissionais, especialmente no acompanhamento dos alunos que necessitam de atendimento individualizado, de modo a garantir a regularidade das atividades escolares e a adequada assistência aos estudantes.
Nesse sentido, a presente proposição busca assegurar a manutenção do quadro funcional atualmente existente, evitando a descontinuidade dos serviços e garantindo a continuidade do atendimento aos alunos durante o período em que ainda persistir a necessidade que deu origem às contratações.
Propõe-se, assim, a prorrogação dos contratos pelo período de até 06 (seis) meses, ficando expressamente prevista a possibilidade de encerramento antecipado a qualquer momento, tão logo cesse a necessidade que fundamentou a contratação ou quando findar o ano letivo.
A medida possui caráter excepcional e temporário, não implicando a criação de novos cargos ou a ampliação do quadro funcional, mas tão somente a manutenção, pelo período autorizado, dos profissionais que atualmente integram o quadro temporário, enquanto persistir a necessidade do serviço.
Diante do exposto, considerando a permanência da demanda, a necessidade de continuidade dos serviços públicos e o interesse público na manutenção do atendimento aos alunos da rede municipal de ensino, submetemos o presente Projeto de Lei à apreciação dos Nobres Vereadores, esperando sua aprovação.
Atenciosamente,


RUDIMAR ARGENTON
Prefeito Municipal
